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4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

Número da Requisição: RPL Nº 53/2026

Número do Estudo Técnico Preliminar: 09/2026 -SARH

2 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Dispensa de licitação para aquisição de armários de aço, conforme descritivo contemplado na

tabela abaixo, nos termos e condições deste instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

ARMÁRIO DE AÇO COM 8 BANDEJAS

CHAPA 24 COM REFORÇO E COLUNA

CHAPA 16, NA COR CINZA PADRÃO.

MEDIDAS: 2930x920x400

PROFUNDIDADES:400.

UND 78 R$640,00 R$49.920,00

TOTAL GLOBAL R$49.920,00

O objeto da presente contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

previsão do artigo 34 do Decreto Municipal nº 11.748/23, se caracterizando como bens de uso
comum, conforme justificativas apresentadas no Estudo Técnico Preliminar de referência.

O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias corridos, na forma do que estabelece a

Lei nº 14.133/2021.

3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A fundamentação completa que dá base a presente contratação e seus quantitativos

encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar de referência,

apêndice deste Termo de Referência.

A descrição da solução como um todo encontra-se devidamente pormenorizada em tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar de referência, apêndice deste Termo de Referência.
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5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para a adequada solução das necessidades administrativas pontuadas preliminarmente, a

contratação/aquisição pretendida deverá atender os seguintes requisitos mínimos:

5.1 A CONTRATADA deverá atuar na área de atividade compatível com o objeto licitado;

5.2 A CONTRATADA não poderá subcontratar o objeto desta licitação;

5.3 Os armários a serem adquiridos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade,

resistência e durabilidade, compatíveis com o uso institucional e com a finalidade de arquivamento

de documentos públicos;

5.4 Os produtos deverão observar a legislação vigente aplicável, especialmente as normas de

proteção ao consumidor e demais disposições legais pertinentes.

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 Prazo e Local da entrega:

6.1.1 Os produtos deverão ser entregues de forma única, no Arquivo Central, sito a Rua Vera

Beatriz Marques Melo, nº 5.695, Distrito Industrial I, Franca-SP / CEP 14.406-123;

6.1.2 O prazo de entrega dos produtos é de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da

Ordem de Fornecimento, podendo ser prorrogado, desde que plenamente justificado, atendendo

aos interesses e conveniências da administração;

6.1.3 O transporte dos materiais será de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

6.1.4 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do produto,

devendo substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo

de 5 (cinco) dias corridos, a partir da data de Notificação da CONTRATANTE , o produto com

avarias ou defeitos;

6.2 O produto deverá estar acondicionado em embalagem de qualidade, não danificadas .

7 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

Considerando que a presente contratação se trata de aquisição com entrega única, prevista

para ocorrer em prazo de até 30 (trinta) dias corridos, e que o valor encontra-se dentro dos limites

legais para formalização por meio de instrumento simplificado, não se faz necessária a celebração

de contrato administrativo, nos termos do art. 95, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Dessa forma, a formalização da contratação se dará por meio de nota de empenho, instrumento

hábil que produz os mesmos efeitos.

Para fins de acompanhamento da execução e conferência da entrega do objeto, fica designado

o servidor Dennis Wesley Marques Reis como responsável pelo recebimento, competindo-lhe:
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Verificar o cumprimento das especificações constantes no Termo de Referência;

Registrar eventuais ocorrências relativas à entrega.

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1 Recebimento do Objeto

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, agente

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material, bem como a integral execução do objeto contratado, e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

8.2 Prazo de Pagamento:

O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias corridos.

8.3 Forma de Pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
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conta corrente da empresa vencedora da licitação e que foi efetivamente contratada. Neste

sentido, caso a empresa vencedora da licitação não tenha prestado tais informações na proposta

adequada ao último lance ofertado, nos exatos termos da cláusula 5.22.4 do Edital, Parte II, o

pregoeiro poderá diligenciar junto a empresa para que indique referidas informações

antecipadamente a fase de habilitação dos licitantes, sob pena de futura obstrução dos

pagamentos pela tesouraria ante a carência de informações bancárias que possibilitem o efetivo

pagamento por parte da Municipalidade.

9 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR
9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de COMPRA DIRETA ,

na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO , SEM DISPUTA ELETRÔNICA , com adoção do

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme artigo 75, inciso II d a Lei Federal nº

14.133/2021.

9.2 Exigências de Habilitação

Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que preenche o conjunto de informações

e documentos necessários e suficientes para demonstrar sua capacidade em realizar o objeto da

licitação, nos termos do que estabelece o artigo 62 da Lei 14.133/2021 e de acordo com as

disposições normativas previstas no artigo 80 e seguintes do Decreto Municipal nº 11.748/23 e,

para tanto, deverá comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
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considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,

de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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Documento assinado eletronicamente por Flávia Malta Jardini, Escriturária, em 18/02/2026, às
12:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10
de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/franca/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0257130 e o
código CRC FF20549F.

Referência: Processo nº 3516200.410.00004127/2026-72 SEI nº 0257130

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

10 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de  R$49.920,00 (Quarenta e nove mil, novecentos e

vinte reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

DESPESA 33903000 - Material de Consumo

SECRETARIA VALOR TOTAL
ADMINISTRAÇÃO R$14.976,00
FINANÇAS R$14.976,00
SAUDE R$19.968,00

Franca, na data da assinatura digital.

FLAVIA MALTA JARDINI
Escriturária
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